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5 - RELATÓRIO CIRCUNSTANCIADO DE GESTÃO

5.1 - Apresentação

Este relatório de gestão compreende o acompanhamento de toda a execução
orçamentário/financeira e patrimonial desta Unidade Gestora, nc exercício findo em
31/12/2017, em obediência aos parâmetros legais vinculados à legislação em vigor, em
especial a Lei Complementar 101/2000 - Lei de Responsabilidade Fiscal, c/c com a
Instrução Normativa TCE/TO n° 006/2003 e com o Decreto Executivo n° 3.943/2010,
atentando-se, todavia, a padronização de dados e procedimento^ na elaboração das
peças constantes neste relatório.

5.2 - Base legal

A Procuradoria Geral do Estado, prevista na Constitução do Estado do
Tocantins de 1989 na seção II Art. 51, foi instituída inicialmente como Advocacia Geral
do Estado através da Lei 259/91 de 02 de fevereiro de 1991.

Através da Lei n° 007, de 05 de fevereiro de 1994, fica revohada a Lei n° 259/91
e é reestruturada a Procuradoria Geral do Estado do Tocantins i, definindo-se a sua
competência e instituindo o seu plano de carreira e adotando outra; providências.

A Lei Complementar n° 020 de 17 de julho de 1999, dispõe sobre a organização
e funcionamento da Procuradoria Geral do Estado e adota outras providências

A Lei Complementar n° 030, de 24 de janeiro de 2002, altera a Lei
Complementar n° 20, de 17 de julho de 1999, que dispõe sobr| a organização e o
funcionamento da Procuradoria Geral do Estado.

O Decreto n° 1.653, de 06 de dezembro de 2002, dispõe sobre os quantitativos
dos cargos de Procurador do Estado.

Decreto n° 1.690, de 17 de janeiro de 2003, dispõe sobre a estrutura operacional
da Procuradoria Geral do Estado e estabelece o subsídio dos cargps de provimento em
comissão quando ocupados por Procurador do Estado.

A Lei n° 1.438 de 03 de março de 2004, disciplina éubsídi^s dos Procuradores
de Estado.

A Lei n° 1.531 de 22 de dez|embro de 2004,
Procuradores de Estado acrescendo-lhes novos valores.

Atos governamentais de n° 5.95J1 e 5.963 - PRM

que alteia os subsídios dos

ambas de 2006, que
elevou a mudança de níveis os Proéuradores do Estado e o Decreto n° 2.870 de
23/10/2006 que fixa o quadro permanente da PGE/TO.

O Decreto n° 2.956 de 01/03/2007 que alterou o Decreto n°
que dispõe sobre a estrutura operacional da Procuradoria Geral do Estado do
Tocantins, estabelecendo subsídios dps cargos de provimento epi comissão quando
ocupados por Procurador do Estado.

A Lei 1.968 de 23/10/2008 que aumentou os sgbsjídios c|os Procuradores do
Estado.

1.690 de 17/01/2003
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Por último, a Lei Complementar n° 59 de 14 de outubro de 2|009, que altera a Lei
Complementar n° 20 de 14 de junho de 1999.

5.3 - Missão do órgão/entidade

A Procuradoria Geral do Estado tem a missão
extrajudicialmente o Estado, incluindo os seus órgãos da administrfação direta, indireta,
autarquia e fundacional, promovendo-lhes a defesa em qualquer juízo ou instância e
orientando-os quanto aos instrumentos e procedimentos jurídicos «idequados à solução
de problemas a eles inerentes, assim como também, assessorame nto jurídico direto ao
Chefe do Poder Executivo ao qual está diretamente subordinada, (|_ei Complementar n°
020/1999, Art. 1o e incisos).

. "procuradoria |
| Geral do Estado |

u

de resresentar judicial e

5.4- Observação à legislação pertinente

A Execução Orçamentária desta Procuradoria Geral do Est ado
2017, foi exercida em conformidade com a legislação pertinerjte
especificadas abaixo:

no exercício de

em especial, as

• PPA - Lei n° Lei n° 3.051, de 21 de dezembro de 2015,
Plurianual do Estado do Tocantins para o período 2016-2019;
• LDO - Lei de Diretrizes Orçamentária n° 3.048, de 21 de
dispõe sobre as Diretrizes;
• LOA - Lei n° 3.052, de 21 de dezembro de 2015, que estirfia a receita e fixa a
despesa do Estado do Tocantins para o exercício de 2016;

que institui o Plano

dezembro de 2015,

Decreto n° 5.378, de 16 de fevereiro de 2016, dispõe sobre a execução
orçamentário-financeira do Poder Executivo e adota outras providê icias;
• Decreto n° 4.669, de 09 de novembro de 2012, Dispõe sob e a regulamentação
da concessão do Suprimento de Fundo/Adiantamento e adota outras providências;
• Lei n° 4.320, de 17 de março de 1964, Estatui Normas Gerais do Direito
Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balances do Estado, União,
Municípios e Distrito Federal;
• Lei n° 8.666/93, de 21 de junho cie 1993, dispõe sobre licitações e contratos da
Administração Pública;
• Lei n° 10.520, de 17 de julho ce 2002, Institui, no âmbito
Distrito Federal e Municípios, nos teirmos do art. 37, inciso XXI, da Constituição
Federal, modalidade de licitação denominada pregão, para aquisição de bens e
serviços comuns, e dá outras providências.
• Outros Normativos voltados à execução orçamentário/finance r<

O



Procuradoria .
ãerai do Estado1

GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS

PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

Constituição Federal, de 05 de outubro de 1988;
Constituição Estadual, de 05 de outubro de 1989,

12/2001;
Lei n° 1.818/07, Estatuto do Funcionalismo Público Estadual;
Lei 1.115, de 09 de dezembro de 1999, que institui

Administração Financeira para Estados e Municípios
Lei n° 1.415/2003 dispõe sobre o Sistema de Controle

Estado do Tocantins;

Demais Decretos, Portarias e Instruções Normativas,
Executivo, assim como, as deliberações do Egrégio
Estado, especialmente, a Instrução Normativa do TCE-TO
25 de junho de 2003, que regulamenta a prestação
Administração Direta e Indireta do Poder Executivo
Legislativo, Judiciário, Ministério Público e Tribunal rje
de 2003 e seguintes.

Na prestação das contas desta Procuradoria Geral observamos a legislação
seguinte:

Emenda Constitucional n°

o Sstema Integrado de

Interno do Governo do

SIAFEM

expeditas pelo Poder
Tritfunal de Contas do

de n° 006/2003, de
de contas anual da

Estadual e dos Poderes

Contas, para o exercício

Enfatizamos também, os níveis de observância e cumprimento do PPA, da LDO,
da LOA, da Lei n.° 8.666/93 e suas alterações, da Lei n.° '.320/64, da Lei de
Responsabilidade Fiscal n.° 101/2000 e das normas específicas de orientação é o
embasamento para a realização das despesas com os programai desenvolvidos pelo
órgão ou entidade.

toria do Tribunal deCabe ressaltar que no exercício de 2017, não houVe aud
Contas do Estado, nesta Procuradoria.

Durante a execução orçamentária do exercício de 2017
valor do orçamento de R$ 17.392.123,00 (Dezessete milhões,
dois mil, cento e vinte e três reais) (tot^l autorizado - orçamento
a 21,87% do orçamento inicial fixado, conforme autorizado pelo art. 7o, ii
n° 2.437, de 31 de março de 2011 (LOA), devido a demanda dos
judiciais (Indenizações de Imóveis), que não estavam previsto
2017.

conforme demonstra o quadro abaixo:

VALOR R$

Houve aumento no

trezentos e noventa e

Inicial), correspondente

acordos e bloqueios
:>ara o exercício de

%ESPECIFICAÇÃO

Orçamento Inicial 79.488.722 ,00 100,00%

(-) Redução
Suplementações
Transposição
Transferência

Total

2.288.742

19.680.865

27.424.85'
8.363.742

96.880.84!

,00
,00
,00
,00
,00

2,87%
24,75%
34,50%
10,52%
121,87
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Fonte: Anexo 11 opção 2 SIAFEM

5.5- Execução orçamentária por categoria econômica e fonte de recursos

No quadro abaixo demonstramos a aplicação dos recursos por categorias
econômicas, Despesas Correntes e Despesas de Capital.

Categoria Econômica

Despesas Correntes
Despesas de Capital

TOTAL

Autorizada Executada

82.735.520,00 82.704.768,12

14.145.325,00 14.145.016,18

96.880.845,00 96.849.784,30
Fonte: Anexo 2 (Executada = pago + a pagar) SIAFEM

FONTE DE RECURSOS AUTORIZADA EXECUTADA

0100 - Recursos Ordinários 96.880.845,00 96.849.784,30
Total 96.880.845,00 96.849.784,30

Fonte: Anexo 11(executada = empenhado) SIAFEM

„5.6 - Execução e avaliação dos programas

Aqui procuramos destacar as atribuições desenvolvidas
Geral do Estado, através de ações estruturadas no Programa de
da Procuradoria Geral do Estado.

{Saldo

Procuradoria
Geraldo Estado

.^X_i

%

|30.751,87 99,96%
308,82 99,99%

31.060,69 99,96

SALDO %

31.060,70 99,96%
31.060,70 99,96%

pt>r esta Procuradoria
Gestão e Manutenção

Para este programa, foram disponibilizados recursos autorizados através da Lei
Orçamentária para o exercício de 2017, na ordem de R$ 96.880.8' 5,00 (noventa e seis
milhões, cento e oitenta mil, oitocentOs e quarenta e cincp reais), com execução de
99,96%, ou seja, R$ 96.849.784,30 (hoventa e seis milhões, oitocentos e quarenta e
nove mil, setecentos e oitenta e quatro reais, e trinta centavos), como demonstramos
nos quadros acima:

J>^
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Classificação Orçamento - 12/2017

Funcional-programática Elemento Fonte Ore. Inicial Alterações Autorizado Empenhado Liquidado Pagj
04.122.1100 i 33.90.30 0100 60.000,00 -4.382,00 55.618,00 55.617,23 55.617,23 55.617.2J
04.122.1100 I 33.90.33 0100 180.000,00 -41.757,00 138.243.00 138.242,28 138.242,28 ;125.674,8|
04.122.1100 33.90.39 0100 60.330.00 -57.420.00 2.910.00 2.909,15 2.909,15 2.909. lj
04.122.1100 33.90.92 0100 6.000.00 8.219.00 14.219.00 14.218,69 14.218,69 14.218,66

Período

3o Ouadrimestre

Estágio
Concluída

(""procuradoria
Geral doEstado j

19

Ações de Gestão Financeira
Período: Anual de 2017

Saldo

0.77

0.72

0.85

0.31

% E/A

99,99

99,99

99.97

99,99

%L/E

100.00

100,00

100,00

100,00

y.
Percentual de Aplicação j

% P/L

100,00

90,90

100,00'

100,00

Aação foiexecutada com êxito, tendo em vista que a meta financeira atingiu94,04%de execução, desta forma contribuindo oara o alcance do objetivo estabelecido
para o órgão. As principais despesas realizadas nessa ação são as seguintes; aquisição de combustíveis para a frota dejveículos desta procuradoria Geral do
Estado; acionadas a serviços de transporte, tais como: manutenção, revisão e reparos de veículos;combustíveis; gasolina, aldool,óleo diesel e lubrificantes;peças e
acessórios; locação de veículos; licenciamentos, seguros. No entanto houve despesas do exercícios anterores referente a loclção de veículos no mês de dezembro
de 2016novalor de R$ 12.567,48 (dozemil, quinhentos e sessenta e sete reaise quarenta e oitocentavos)ealteraçãonovalqjrde R$ 95.340,00(noventa e cinco m:'
trezentos e quarenta reais).

Houve movimentação para a adequações dos elemenstos de despesas dentro da própria ação e remanejamentos
-Ação 6030.

para a açac

Assinatura

Sérjíó
.•Procurador-

Responsável - Ação

SÁ
eila MuHWz Barros

Coordenadora de Contabilidade
CRC/TO003205/O-3

N» Funcional 11512130-3

de RPV - Requisição de pequeno valor

tâwJ(KMi0Bezerra k Cosia
D>reiü>^8^f)m. a Finanças
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; Procuradoria-Geral do Estado

Manut i Gestão do Poderi Executivo

Classificação

Elemento Fonte Ore. Inicial
Funcional-

programática
02.061.1100 33.90.91 0100 2.600.000.00 2.033.106.00 4.633.106.00 4.610.780.22 4.610.780.22 4.610.780

02.061.1100 j 33 90 92 | 0100 0.00 13.971.587,00 i13.971.587,00 13.971.586.29:13.971.586,29 13.971.586,

Decisões Judiciais Diversas.

Orç. Inicial Alterações Autorizado Empenhado Liquidado Pago Saldo % E/A
2.600.000.00 29.982.981 32.582.981.00 32.560.345.71 32.560.345,71 32.560.345,71 22.635,29 99,93

Orç. Inicial Alterações Autorizado Empenhado Liquidado Pago Saldo final % E/A
2.600.000.00 I 29.982.981 | 32.582.981.00 32.560.345.71 32.560.345.71 32.560.345,71 j 22.635,29 | 99,93

Orçamento - 12/2017

Alterações Autorizado Empenhado Liquidado

jAação está sendo executada com êxito, tendo um percentual de execução de 99,93%, houve suplementação
\ (Vinte e nove milhões, novecentose oitenta e dois mil, novecentos e oitenta e um reaisjliberada pelo órgão SEPLAN, devido <
t decorrentes de decisões judiciais.

%L/E
100.00

%L/E

100

2/8

ão Financeira

Período: Anual de 2017

%P/L
100.00

%P/L

100

Percentual de

Aplicação

ago Saldo e*. %L/EI %P/L
2 22.325.78 99.51 100.00 : 100,00

9 0,71 99.99 100.00 100.00

308,80 99,99 100,00 100.00

to no montante de R$ 29.982.981,00
alta demanda de bloqueios e acordos

\As despesas executadas com orçamento deexercícios anteriores sãoreferentes a regularização debloqueios judiciais ocorrid( s
IEssaAção visa o pagamento de determinações judiciais, tais comoexames de DNA, honorários periciais, custas processuais

em exercícios anteriores,

para indenização por utilidade pública.

! Assinatura

Responsável • Ação

Albfírto Bezerra dfl Costa
' dbAdm.e Finanças

aten



Aação foi executada com êxito, tendo emvista que a metafinanceira atingiu umpercentual de execução de 99,79% dovalor
Jdestinado para essa ação. Considera-se que devido a necessidade no decorrer do exercício houve uma suplementaçao no
milhões), desta forma contribuindo para o alcance do objetivo estabelecido para o órgão

RPV - Requisição de Pequeno valorsão requisições de pagamento expedidas pelo Judiciário, após o trânsito em julgado cor
devendo ser paga no prazo legal de 60 (sessenta) dias após sua expedição

Assinatura

Responsável - Ação

íerra àa Cos
. e Finanças

mm

IFB. 3J-

icial de R$ 2.000.000,00 (dois milhões
ralor de R$ 130.000,00 (cento e trinta

valores até 10 (dez) salários mínimos,

NeiLa Mániz Ban-os
Coordenadora de Contabilidade

CRC/TO003205/O-3
N°Funcionai 11512130-3



Funcional
programática

04.122.1100

04.122.1100

04.122.1100

04.122.1100

04.122.1100

04.122.1100

04.122.1100

04.122.1100

Fonte Ore. Inicial Pago

. 141.83

162.14

95,03

46,86

53,55

% L/E % P/L

0.17 99.99 100.00 100.00

0,86 98,63: 100.00 100.00

0.63 99,99 100,00 94.05

0,13 99,99: 100,00 99,99

0.48 99.99 99.96 97.06

0.53 99.99 100.00 100.00

0.58 99.99 100.00 49.71

0.87 99.99 100,00 100,00

31.90.04

31.90.05

31.90.11

31.90.13

31.90.92

31.90.94

31.91.13

31.91.92

0100

0100

0100

0100

0100

0100

0100

0100

180.000,00

1.000.00

21.800.377,00

1.500.000,00

2.070.000.00

900.000.00

0.00

0.00

Alterações

400.942.00

-937.00

1.338.891.00

•1.082.553.00

1.676.850.00

-493.153.00

574.431.00

900.087,00

580.942.00

63,00

20.461.486,00

417.447,00

3.746.850.00

4CJ6.847.00
574.431.00

900.087,00

580.941.83

62,14

20.461.485,37

417.446,87

3.746.849.52

406.846.47

574.430.42

900.086,13

580.941,83

62,14

20.461.485,37

417.446,87

3.745.644,17

406.846,47

574.430,42

900.086,13

406

285.

146.47

.85.93

A ação foi executada com êxito, tendo em vista que a meta financeira atngiu 94,03% desta forma contribuindo para o a
quadro de pessoal desta Procuradoria Geral doTocantins, sendo que as principais despesas realizadas nessa adão são: Vei
Civil no valor R$19.245.895,03(0ezer\o\ie milhões, duzentos e quarenta e :inco mil, oitocentos e noventa e cirjco reais e
determinado no valor de R$ 580.941,83 (Quinhentos e oitenta mil, novecentos e quarenta e um reais e oitenta ejtrês centa
novalor de R$ 4.535.639,68 (Quatro milhões, quinhentos e trinta e cinco mil, seiscentos e trinta e nove reais e sessentae oite
Trabalhistas no valor de R$ 406.846,47 (Quatrocentos e seis mil, oitocentos e quarenta e seis reais e quarenta è sete
R$ 703.032,79 (Setecentos e três mil, trinta e dois reais e setenta e nove centavos). Outros Benefícios Prev3denc|arios no
quatorze centavos)), perfazendo um valor total de R$ 25.472.417,94 (Vinte e cinco milhões, quatrocentos e seltenta e doi:
noventa e quatro centavos). Houve suplementaçao no valor de R$ 636.7^6,00 (Seiscentos e trinta e sftis mil, setecento
orçamentários para atender a complementação das despesas com folha no exercício de 2017.

ance do objetivo estabelecido para o
cimentos e Vantagens Fixas - Pessoal
ês centavos), Contratação por tempo

), Despesas de Exercícios Anteriores
centavos), Indenizações e Restituições

, Obrigações Patronais no valor de
de R$ 62,14 (Sessenta e dois reais e

. quatrocentos e dezesete reais e
; e setenta e seis reais), de recusros

centa\ ds

Destinado à remuneração de pessoal e seus encargos sociais, sendo que o quadro de pessoal desta pasta ê corr
são comissionados, 42 são etetivo-comissionados e 22 sao efetivos com função comissionados,
ressaltando que todos os cargos estão legalmente ocupados.

Assinatura

Responsável - Ação

jerra da Costa
e Finanças

centE jos

vai ir

postode 2CJ4 cargos,dos quais46 são efetivos, 61
01 São servidores re visitados, 32 contratado temporário.

aNVüW Barros
^el'i Xa de Contabilidade

No funcional 1WJ
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Ações de Gestão Financeira

Período: Anual de 2017

Orç. Inicial Alterações j Autorizado Empenhado Liquidado
500.000,00 -100.000 400.000,00 395.973,14 395.973,14

Pago
395.036,14

Saldo final

4.026,86
% E/ l
98,y

%L/E
100

%P/L
99.76

Classificação

Elemento FonteFuncional- Elemento Fonte '•'. Alterações Autorizado Empenhado Liquidado Pag
programatica Inicia'

02.061.1100 31.90.03 0100 500.000.00 -500.000.00 0.00 0.00 0.00 0.0(1 0.00

02.061.1100 33.90.91 0100 0,00 400.000.00 400.000,00 395.973.14 395.973.14; 395.036.lj 4.026.86 98.99

Ano

2017

Ore.

Período
s 3o Quadrimestre

Orçamento - 12/2017

Estágio
Coicluída

A ação foi executada com êxito, tendo em vista que até o momento o percentual de execução perfaz 98,990% do valor
estando dentro da previsão . Houve movimentações no valor de R$ 100.000,00 destinado a ação de Decisões Judiciais D
previsto inicial.

IAs Pensões são implementadas a partir de uma determinação legal.

Assinatura

•a k Cosia
e Finanças

Percentual de
Aplicação

Saldo % E/A %L/E % P/L i

100.00 99.76

oiglnalmente destinado para essa ação,
rsas, devido a demanda maior que o

Nci(a Mui/iLt/üarros
Coordenadora de Contabilidade

CRC/TO003205/O-3
N° Funcional 11512130-3



Nesta ação foi executada com êxito, atigindo um percentual de 92,64% as principais despesas realizadas fofam : Auxíli >
servidores (pagamento de diárias e afins). Aquisição de gêneros alimentícios, material de expediente, material dg copa e
higiene, material elétrico e eletrônico e material de consumo de pronto pagamento. Considera-se ainda, despesas com prest.
jurídica essenciais para manutenção e funcionamento do órgão, tais como: locação de de copiadoras e impressões, vale tra
fornecimento de água, energia elétrica, serviços fixa, dentre outros serviços, perfazendo um total de R$ 1.108,665,72 ( u~
sessanta e cinco reais e setenta e dois centavos); Observa-se também pagamentos de despesas de exercidos anteriores, *
de telefonia fixa, energia e água no valor de R$62.426,60 (Sessenta e dois mil, quatrocentos e vinte e seis reais e sessenta

natalidade, viagens e locomoção de
material de limpeza e produtos de

ção de serviços de terceiros de pessoa
sporte, auxilio transporte/Alimentação,

milhão cento e oito mil seiscentos e
m referente a prestaçaco de serviços

cantavos).

coznha

fc d

As demais alterações no valor de R$ 526.540,00 (quinhentos e vinte e seis mil, quinhentos e quarenta reais), algumas foram
adequação dos elementos de despesas conforme a necessidade e suplementando a ação de RPV - Requesição de Pequeno •
insuficinete.

realizadas dentro da própria ação para
lor- ação 6030; sendo que o inicial foi

Assinatura

Sézgffl irigo do)/ale
^x^ocurador-GeníVdoEstado

Responsável - Ação

fljezerra da Cosbi
(dm.« Finanças

Meila ISfiboníz Barros
Coordenadora de Contabilidade

CRC/TO 003205/O-3
N" Funcional 1151213U-J



>ara o alcance do objetivo estabelecido
écnicos e administrativos; serviço de

aquisição de material de consumo
despesas para manutenção dos

de RS 100.165,02 (cem mil, cento e

A ação foi executada com êxito, tendo em vista que a meta financeira atingiu 44,19% de execução, desta forma contribuindo
para o órgão. As principais despesas realizadas nessa ação são as seguintes: apoio ao desenvolvimento cje serviços
atendimento e manutenção de equipamentos na área de informtática; contratação de serviços de qualquer naturez;
(aquisição de peças para o servidor (BladeCenter) aquisição de computadores e locação de softwaife e peque ias
equipamentos de informática, (teclados, mouses, fonte de alimentação, placa de rede, etc), totalizando um valor liquidad)
sessenta e cinco reais e dois centavos).

Havendo necessidade deadequações novalor de R$ 81.395,00 (oitenta e um mil, trezentos e noventa e cinco reiiis), doselefienstos de despesas dentro da própria
ação e remanejamentos para a ação de RPV ação 6030.

Assinatura

NeiUlM^nLzBarros
Coordenadora de Contabilidade
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N» Funcionai 11512130-3



f Procuradora !|Geraido£staao|

íões. duzentos e cinqüenta e nove mi
órios de pessoal, previdênciários e

A ação foi executada com êxito, tendo em vista que o valor refere-se a parcela no valor de R$33.259.879.00 (Trinta e três m
oitocentos e setenta e nove reais) para o Tribunal de Justiça do Tocantins, para atender despesas com pagamento de pr^cató
contas à pagar, em conformidade com EC n° 62/2009 e LC 69/2010.

0 (dez) salários mínimos.Os precatórios são requisições de pagamento expedidas peloJudiciário, após o trânsito em julgado com valores superiores a :

ilhfes, setecentos e quarenta e seis mil,
Entretanto houve movimentação no
a necessidade do órgão reponsavel

Os pagamentos iniciaram-se no 2° semestre, o montante já liquidado no valor de R$ 25.746.971,27 (Vinte é cinco m
novecentos e setenta e um reais e vinte e sete centavos), ou seja 56,20% do valor originalmente destinado pára essa a
montante de R$ 12.554.359,00(Dozemilhões, quinhentos e cinqüenta e quatro mil, trezentos e cinqüenta e nove reais), de\|do
pelo orçamento SEPLAN.

aç;o

Assinatura

oRodngtfao Vale
Geral do EstadoPfOCifâ

Responsável - Ação

ak Costa
Finanças

Wiz'Barr-os
MelK* HnrVde ContabiMade
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GOVERNO DO ESTADO DO TOCANTINS
PROCURADORIA-GERAL DO ESTADO

5.7- RESULTADOS DO ACOMPANHAMENTO, FISCALIZAÇÃO EAVALIAÇÃO DOS
PROJETOS.

No planejamento desta procuradoria, neste exerqício d
execução de nenhum projeto, somente atividade.

2017, não houve

5.8 - TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS

Não efetivamos nenhuma transferência de recursc
concedidos e/ou recebidos, assim como, nenhum outro tipo
e nem privado

5.9 - CONSIDERAÇÕES FINAIS

O presente relatório de gestão tem como objetivo apresenta
à transparência a prestação de contas do gestor público d|o
dezembro de 2017, pois, evidencia-se através do mesmo, o grau
eficiência, eficácia e efetividade conseguidas em relação ao pretendido

Desta forma, na análise das ações dos programas
(Defesa dos Interesses Jurídicos e Patrimoniais do Estado)
este órgão/PGE, no decorrer do exercício de 2017, evidenci
transparência o resultado dos trabalhos desenvolvidos por esta
Estado, com base no Plano Plurianual - PPA, em consonância
Orçamentárias - LDO, bem como, com a Lei Orçamentária Anua
as demais legislações que consubstanciam tal execução^

título de convênios
congêi lere a entes públicos

r com clareza

findo em 31 de

ie aferição quanto à
exercício

GABINETE DO PROCURADOR GERAL DO ESTADO DO 1
capital do Estado, aos 08 dias do mês de fevereiro de 2018.

^ÉRGIO RODJRÍGO DO VJ
•rocuradpt^Geral do Estado

d<3 serviços ao Estado
desenvolvido por este, por

se com clareza e

Procuradoria Geral do
co|n a Lei de Diretrizes

- LOA, sem olvidar


